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Elimina a obrigacao de apresentacao da declaracao periódica de Imposto
sobre o Valor Acrescentado nos perlodos em que não haja operacoes
tributáveis
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PARTE I - CONSIDERANDOS

o Projeto de Lei n.° 9371XV12.a (IL) - Elimina a obrigaçao de apresentacao da
declaracao periódica de Imposto sobre o Valor Acrescentado nos perIodos em
que nao haja operacoes tributãveis, ao qual se refere o presente relatório, foi

apresentado a Assembleia da Repüblica, no dia 3 de Outubro de 2023, pelo Grupo
Parlamentar da lniciativa Liberal (GP IL), ao abrigo e nos termos do poder cie iniciativa
consagrado naalmnea b) do artigo 156.° e do n.° I do artigo 167.° da Constituiçao da
Repüblica Portuguesa e na ailnea b) do n.° 1 do artigo 4•0 edo n.° I do artigo 119.° do

Regimento da Assembleia da Repüblica.

A iniciativa, acompanhada da respectiva ficha de avaliação prévia de impacto de genero,
foi admitida e anunciada no plenário de 4 de Outubro de 2023, tendo na sequência de

despacho do Presidente da Assembleia da RepUblica baixado na generalidade a
Corn issão de Orcamento e Finanças.

Apresentacão sumãria da iniciativa

Através da iniciativa em apreço, o GP IL pretende eliminar a obrigacão de apresentaçao
da declaração periOdica de Imposto sobre o Valor Acrescentado nos periodos em que
nao haja operaçöes tributáveis. Para o efeito os proponentes propoem uma alteração
aos artigos 29.° e 41.° do Codigo do IVA em termos que asseguram a dispensa de
entrega da declaração periódica sobre o imposto sobre o valor acrescentado quando o
trabalhador independente não exerce qualquer actividade. Desta forma, pretende o
proponente assegurar que a entrega desta declaração passe a ser facultativa nos
perlodos em que não se verifiquern operaçöes tributáveis e que a sua não-apresentação
deixe de ser punIvel.

Reciulsitos constitucionais, reqimentais e formais

Para efeitos do presente relatOrio, subscrevem-se as consideraçOes feitas na nota
técnica elaborada pelos serviços da Assembleia da Repüblica, a qual se encontra em

anexo ao presente relatOrio e e dele parte integrante.

Enguadramento jurIdico e parlamentar

A nota técnica que se encontra em anexo ao presente relatOrio apresenta uma análise
cuidada e detaihada sobre o enquadramento juridico relevante para a iniciativa em
apreço, pelo que se recomenda a sua leitura integral.
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A Nota Técnica afirma que consultada a base de dados da Atividade Parlamentar,
verificou-se que nao foram identificados antecedentes legislativos ou petiçOes sobre
matéria análoga ou conexa corn o Projecto de Lei n.° 937/XV/2.a (IL), contudo regista
se a existência de iniciativas relativas temática geral das obrigacOes declarativas:

• Projecto de Lei n.° 199/XV/1.a (IL) — Desburocratiza a entrega da declaração
mensal de remuneraçOes a Autoridade Tributária e a Segurança Social, rejeitado
ern Plenário no âmbito da votacao na generalidade, corn os votos contra do PS,
a abstenção do L e os votos a favor do PSD, CH, IL, PCP, BE e PAN;

• Projecto de Lei n.° 272/)(\JI1 •a (L) - Permite a entrega de urna ünica Declaraçao
Mensal de Remuneraçöes a Autoridade Tributária e Aduaneira e a Segurança
Social, rejeitado ern Plenário no âmbito da votaçao na generalidade, corn os
votos contra do PS e os votos a favor do PSD, CH, IL, PCP, BE, PAN e L.

PARTE II - OPINIAO DA DEPUTADA RELATORA

A signataria do presente parecer exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião
sobre a iniciativa em apreco, a qual é, de resto, de <elaboracao facuItativa nos termos
do n.° 4 do artigo 139.° do Regimento, reservando a respectiva posiçäo para o eventual
debate em plenário.

PARTE III - CONCLUSOES

Em face do exposto, a Comissão do Orçamento e Finanças conclui o seguinte:

1. 0 Grupo Parlamentar da Iniciativa Liberal, no âmbito do poder de iniciativa
conferido pela Constituição da Repüblica Portuguesa e pelo Regimento da
Assembleia da Repüblica, apresentou a Assembleia da Repüblica o Projeto de
Lei fl.° 9371XV12.a (IL) - Elimina a obrigação de apresentaçao da declaração
periódica de Imposto sobre o Valor Acrescentado nos perIodos em que não
haja operacoes tributáveis;

2. 0 Projeto de Lei em apreço reüne os requisitos constitucionais, legais e
regimentais necessários a sua tramitação e para ser discutido e votado, na
generalidade, em Plenário da Assembleia da Repüblica;

3. Nos termos regimentais aplicáveis, o presente relatOrio deverá ser remetido a
Sua Exceléncia o Presidente da Assembleia da Repüblica.
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PARTE IV- ANEXOS

Nota técnica do Projeto de Lei n.° 9371XV12.a (IL) - Elimina a obrigacao de

apresentação da declaração periódica de Imposto sobre o Valor

Acrescentado nos perlodos em que não haja operacoes tributãveis.

Palácio de São Bento, 06 de Novembro de 2023,

/1

A Deputada Relatora 0 President da Comissão

(Inës de Sousa eal) (Filipe Neto Brandäo)
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